IV CONCURSO DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 21.ª REGIÃO

PRIMEIRA PROVA – QUESTÕES DE 01 A 50

(Aplicação: 09 de Setembro de 2000)

DIREITO ADMINISTRATIVO

- Os enunciados a seguir dizem respeito ao quesito número 01:

I – no âmbito dos Poderes Legislativo e Judiciário, como também do Ministério Público, inexiste hierarquia com relação ao exercício das funções institucionais de seus membros;

II – o poder disciplinar caracteriza-se, em regra, por ser vinculado, no que diz respeito à sanção a ser aplicada ao infrator;

III – o Poder Executivo está autorizado a expedir decretos autônomos acerca de matéria de sua competência ainda não disciplinada em lei;

IV – o poder de polícia tem como fundamento a possibilidade do Estado restringir, em benefício do interesse privado, as atividades, os bens e interesses individuais.

01. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) II e III estão corretos;

b) I e II estão corretos;

c) I e IV estão corretos;

d) III e IV estão corretos;

e) nenhuma das anteriores.

02. O fenômeno da “descentralização administrativa” se caracteriza por:

a) distribuir os serviços entre órgãos da mesma entidade, para facilitar a sua realização;

b) distribuir serviços de uma pessoa pública para outra, ainda que privada;

c) haver prestação de serviços pelo Poder Público, através de seus mais diversos órgãos internos descentralizados;

d) distribuir a titularidade de serviços para entidades públicas ou privadas, como acontece na concessão de manutenção de vias públicas; 

e) nenhuma das anteriores.

- O enunciado a seguir diz respeito aos quesitos de números 03 e 04: No decorrer dos trabalhos de combate à dengue, servidor público federal, lotado no Ministério da Saúde, no exercício de suas funções, em vista a uma residência, ao abrir recipiente que continha produto utilizado para evitar a doença, causou lesão de natureza grave com uma faca peixeira, que escapou de sua mão, atingindo o filho do proprietário do imóvel, que veio a perder a visão do olho direito. Proposta a ação competente contra a União Federal, o pedido de indenização formulado na inicial restou, afinal, acolhido, havendo trânsito em julgado. Ao responder à ação penal, o servidor foi condenado pela prática de lesão corporal culposa, com decisão também já transitada em julgado.

03. Com base nas informações contidas no enunciado acima, e observada a teoria atualmente adotada no ordenamento jurídico brasileiro, pode-se afirmar que a solução da demanda teve como fundamento:

a) a teoria do risco administrativo, responsabilizando-se o Estado pela ação de seu agente, causadora de dano em terceiro, mesmo admitindo que a vítima tenha agido com culpa ou dolo;

b) a teoria do risco integral;

c) a teoria do risco administrativo: o lesado fez jus à indenização, somente me face da demonstração da culpa do agente público pela ocorrência do fato causador do dano sofrido (nexo causal);

d) a teoria do risco administrativo: a vítima fez jus à indenização, uma vez comprovado a ocorrência do fato e a lesão por ele ocasionada;

e) nenhuma das anteriores. 

04. Ainda de acordo com o enunciado supra, é correto afirmar que:

a) a União deverá ingressar com ação regressiva contra o servidor;

b) a condenação criminal produz efeitos tão-somente quanto à responsabilidade administrativa do servidor, que deverá ser punido pela Administração Pública em face de sua falta funcional;

c) a ação regressiva não é admissível, uma vez não comprovado o dolo do servidor;

d) a condenação criminal não produz qualquer efeito quanto à responsabilidade civil do servidor, em face da independência da apuração dos ilícitos;

e) nenhuma das anteriores.

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito número 05:

I – reversão é o retorno do servidor público federal estável ao cargo anteriormente ocupado, em face da inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;

II – readaptação é a investidura do servidor público federal em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em inspeção médica;

III – recondução é o retorno à atividade do servidor público federal aposentado por invalidez, quando junta médica declarar insubsistentes os motivos da aposentadoria;

IV – reintegração é a reinvestidura do servidor público federal estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.

05. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) I e II estão corretos;

b) I e III estão corretos;

c) II e IV estão corretos;

d) III e IV estão corretos;

e) nenhuma das anteriores.  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

- O presente enunciado diz respeito às questões de números 06 e 07: A empresa “X Ltda.” Ingressou com ação contra a União Federal, postulando a declaração de inexistência de relação jurídica que obrigue a pagar a contribuição social referente ao salário educação, sob o argumento de a mesma é inconstitucional, uma vez que não foi disciplinada através de lei complementar, sendo o feito distribuído para a 5.ª Vara da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte em 01.08.2000 (terça-feira), tendo o MM. Juiz determinado a citação do réu em 17.08.2000 (quinta-feira), o que foi realizado em 21.08.2000 (segunda-feira). Já em 04.08.2000 (sexta-feira), a mesma parte autora ajuizou ação ordinária de repetição de indébito contra a União, com fundamentação jurídica idêntica à da primeira demanda, pleiteando a restituição das quantias já pagas a título da referida contribuição, sendo a ação distribuída para a 1.ª Vara, cujo Juiz determinou  a citação no mesmo dia (04.08.2000), sendo o ato realizado em 24.08.2000    (quinta-feira).

06. Com base nas informações acima, pode-se afirmar que o Juízo prevento é:

a) o da 5.ª Vara, em face da ação ter sido distribuída primeiro;

b) o da 1.ª Vara, tendo em vista que foi o primeiro a determinar a citação;

c) o da 5.ª Vara, pois a citação foi realizada primeiro;

d) não há regra específica para o caso, sendo prevento aquele Juízo que primeiro reconhecer tal condição;

e) nenhuma das anteriores.

07. Na hipótese em destaque, o instituto que deu ensejo à prevenção é:

a) conexão;

b) litispendência;

c) perempção;

d) continência;

e) nenhuma das anteriores.

08. No que diz respeito ao mandado de segurança, qual das alternativas não é correta:

a) é firme a jurisprudência do STF no sentido de não admitir que o Juiz ou Tribunal, entendendo incorreta a indicação da autoridade coatora pelo impetrante, corrija ex officio o equívoco da inicial, indicando ele próprio a autoridade apelável;

b) as decisões dos Tribunais Regionais Federais, proferidas de apelação de mandado de segurança, por maioria de votos, são impugnáveis, segundo entendimento do STJ e STF, por via de embargos infringentes;

c) o prazo decadencial de 120 dias a que se infere o art 18 da Lei 1533/51 opera, em face de sua eficácia preclusiva, a extinção do direito de impetrar o writ constitucional. Não gera, entretanto, a extinção do próprio direito subjetivo eventualmente apelável pelo remédio do mandado de segurança ou por qualquer outro remédio ordinário de tutela jurisdicional;

d) o Supremo Tribunal Federal é competente para julgar originariamente mandado de segurança contra ato praticado por Ministro de Estado; 

e) do acórdão do Tribunal Regional do Trabalho que denegar a segurança é cabível recurso ordinário.

09. Ao examinar diversos processos para determinar a citação inicial, o Juiz “X” observou que, em um dos feitos, o autor era seu sobrinho (“Y”), filho da união de seu irmão com uma ex-namorada, sendo certo que ele (o magistrado) nunca teve qualquer tipo de aproximação com “Y”, pois o mesmo fora criado em cidade distante, tão-somente pela mãe. Com base nessas informações, e observadas as regras do Código de Processo Civil que cuidam do tema, é correto afirmar que:

a) deverá o magistrado declarar o seu impedimento;

b) poderá o magistrado afirmar suspeição;

c) deverá o magistrado afirmar suspeição;

d) poderá o magistrado declarar o seu impedimento;

e) nenhuma das anteriores.

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 10:

I – Oferecida a exceção de suspeição, o processo terá seguimento até que a questão seja definitivamente julgada;

II – Ainda que o réu, regularmente citado por mandado, não conteste a ação, os prazos processuais contra ele apenas correrão após a sua intimação;

III – Em processo cuja ação foi proposta pelo Sindicato “X”, na condição de substituto processual de seus associados, contra a empresa “Y”, admite-se a reconvenção, desde que haja conexão com  a ação principal;

IV – Os efeitos da revelia não ocorrem quando, havendo pluralidade de réus, um deles contesta.

10. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) I e II estão corretos;

b) I e IV estão corretos;

c) II e IV estão corretos;

d) III e IV estão corretos;

e) nenhuma das anteriores.

11. Foi ajuizada ação rescisória fundamentada na tríplice argüição: ofensa à coisa julgada, violação à literal dispositivo de lei e falsidade de prova. O pedido foi julgado improcedente pelo Tribunal de Justiça quanto aos três fundamentos. Entretanto, em relação a cada um deles, um grupo minoritário de desembargadores que acolhia, fundamentou seus votos contra tal decisão. Assinale a alternativa correta:

a) são inadmissíveis embargos infringentes, porque o desacordo que autoriza o cabimento do recurso é aquele quanto à conclusão dos votos e não quanto à fundamentação;

b) são admissíveis embargos infringentes, mas quanto ao mérito deverão ser necessariamente improvidos, porque há uma unanimidade quanto à conclusão;

c) são admissíveis embargos infringentes, porque há que se levar em conta o desacordo em relação a cada um das causas de pedir;

d) é admissível reclamação correicional, porque não caberia a esse grupo de desembargadores fundamentar seus votos de forma diversa;

e) todas as alternativas estão corretas.

12. Assinale alternativa correta:

a) apresentada a conta de liquidação por cálculos pelo credor, quando os valores apontados forem evidentemente excessivos e onerosos o devedor poderá, por simples petição, impugnar tais cálculos independentemente de garantir o juízo e de opor embargos;

b) a execução só poderá basear-se em título executivo judicial;

c) apenas após garantir o juízo, mesmo que os valores estejam excessivamente onerosos é que o devedor poderá opor embargos à execução;

d) as alternativas A e B estão certas;

e) todas as alternativas são incorretas;

DIREITO PENAL     

13. Aproveitando-se do feriado do dia 07 de setembro, quando muitas pessoas viajaram, certo indivíduo penetrou em um imóvel residencial, dali subtraindo, tranqüilamente, vários objetos, como jóia e dinheiro em moeda estrangeira. No momento em que já estava saindo da casa, um vizinho (“X”), que não sabia do passeio dos proprietários, foi chegando, no intuito de fazer uma visita, postando-se de frente ao portão de saída. Diante da situação, meliante sacou seu revólver e determinou que “X” possibilitasse a sua passagem, no que foi prontamente atendido, levando consigo todos os objetos subtraídos. Na hipótese, configura-se o crime de:

a) roubo próprio;

b) furto;

c) roubo impróprio;

d) extorsão;

e) nenhuma das anteriores.

14. Não se enquadra dentre os Crimes contra a Administração da Justiça:

a) denunciação caluniosa;

b) falso testemunho;

c) patrocínio simultâneo ou tergiversação;

d) fraude à execução;

e) nenhuma das anteriores.

DIREITO CONSTITUCIONAL

15. Segundo a teoria dos direito fundamentais, os chamados direitos sociais são considerados de:

a) primeira geração;

b) segunda geração;

c) terceira geração;

d) quarta geração;   

e) quinta geração;

16. As normas que definem direitos e garantias fundamentais:

a) têm eficácia necessariamente condicionada à regulamentação através de lei complementar;

b) expressam disposições genéricas, sem aplicabilidade imediata;

c) traduzem as prerrogativas conferidas aos poderes dos Estado, de modo a definir a sua área de atuação;

d) têm aplicação imediata;

e) todas as respostas anteriores.

17. A Constituição Federal garante:

a) o direito de propriedade, que atenda sua função social;

b) o acesso de qualquer residente no país a funções públicas;

c) a ampla liberalidade de informação, desde que sempre apontada a fonte;

d) a impenhorabilidade da pequena propriedade rural, exceto se se tratar de dívida trabalhista;

e) a liberalidade de manifestação de pensamento, garantido o anonimato.

18. É considerado pela Constituição Federal como direito social

a) a assistência aos desempregados;

b) a liberdade de associação;

c) a igualdade entre homens e mulheres;

d) a possibilidade de locomoção em território nacional;

e) o acesso às funções e cargos públicos.

19. No decorrer deste ano, Francisco José foi aprovado em dois concursos públicos, sendo um de Perito Odontológico da Caixa Econômica Federal – CEF e outro de Professor na Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN, no curso de Odontologia. Após assumir o primeiro cargo, a Universidade se negou a empossá-lo, sob a alegação de que a acumulação era vedada, apesar de reconhecer a compatibilidade de horários. Irresignado, Francisco ingressou com ação na Justiça Federal. No caso, o pleito:

a) há de ser julgado procedente, pois a Constituição, nas disposições transitórias, permite a acumulação de dois cargos ou empregos privativos de profissionais da saúde;

b) há de ser acolhido, uma vez que a proibição de acumulação não se estende aos empregados das empresas públicas;

c) não é digno de acolhimento, levando-se em consideração que, no caso, a acumulação é vedada;

d) merece ser acolhido, tendo em vista que a Carta Política autoriza a acumulação pretendida;

e) nenhuma das anteriores.

20. De acordo com a atual  Constituição Federal, uma professora que ingresse hoje, aos trinta anos de idade, nos quadros da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, ao completar cinqüenta e nove anos de idade vinte e nove anos de contribuição e de efetivo exercício no magistério junto àquela instituição:

a) poderá requerer aposentadoria com proventos proporcionais ao tempo de contribuição;

b) poderá requerer aposentadoria com proventos integrais;

c) não preenche os requisitos para requerer aposentadoria;

d) poderá requerer aposentadoria por idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição;

e) nenhuma das anteriores.

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 21:

I – servidor público que, em viagem de férias, sofre grave acidente automobilístico, restando incapacitado para o serviço público, faz jus à aposentadoria por invalidez, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição;

II – um dos quesitos básicos para a concessão da aposentadoria voluntária para o servidor público é o tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no serviço público;

III – é possível ao servidor público (homem) requerer aposentadoria em face da idade, quando atingir os sessenta anos, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição;

IV – a aposentadoria compulsória no serviço público ocorre aos sessenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

21. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) I e II estão corretos;

b) I e IV estão corretos;

c) II e IV estão corretos;

d) II e III estão corretos;

e) nenhuma das anteriores.

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 22:

I – o prazo de validade dos concursos públicos é de dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;

II – os cargos públicos são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;

III – no âmbito do serviço público, as funções de confiança serão exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo;

IV – a Constituição veda, em qualquer hipótese, a contratação de pessoal sem concurso público.

22. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) II e III estão corretos;

b) I e II estão corretos;

c) I e III estão corretos;

d) II e IV estão corretos;

e) nenhuma das anteriores.

DIREITO DO TRABALHO

23. Segundo a exegese do artigo 71, § 4º, da CLT,

a) em caso de ausência de intervalo intrajornadas, haverá que se considerar como extras as horas trabalhadas excedentes da oitava;

b) a não concessão de intervalo para refeição e descanso é mera penalidade administrativa, não ensejando o pagamento de horas extras;

c) em não havendo intervalo intrajornadas, há que se considerar como extras as horas trabalhadas além da Sexta;

d) quando o intervalo não for concedido, o empregador se obrigará a remunerar o período correspondente com acréscimo de pelo menos cinqüenta por cento;

e) quando não houver intervalo, o empregador remunerará o empregado com pelo menos duas horas extras diárias.

24. São motivos de suspensão do contrato de trabalho

a) exigência do serviço militar e falecimento de cônjuge;

b) acidente de trabalho e afastamento para apuração de falta grave;

c) penalidade disciplinar e licença paternidade;

d) alistamento eleitoral e doença;

e) exercício de encargo público e doação de sangue.

25. Em caso de afastamento do empregado para apuração de falta grave

a) se for julgado procedente o inquérito, o sentença somente produz efeitos a partir da data da prolação;

b) se julgado improcedente o inquérito, valida-se a suspensão;

c) comprovado o justo motivo, os efeitos da sentença retroagem à data da suspensão;

d) se julgado improcedente o inquérito, deverá o empregado intentar nova ação para ser reintegrado;

e) qualquer que seja o resultado da ação, convalida-se a suspensão, que é direito potestativo do empregador.

26. O período de aviso prévio

a) somente se integra ao contrato se efetivamente trabalhado;

b) não interfere no período de anotação do contrato na carteira profissional;

c) impõe ao empregado o dever de cumprir todas as obrigações do contrato, inclusive quanto a sua duração;

d) impede o empregador de dispensar antecipadamente o empregado, mesmo por justa causa;

e) mesmo indenizado, conta-se para efeito da indenização adicional.

27. A indenização decorrente da Duração do Trabalho, da Segurança e Medicina do Trabalho e da Alteração Contratual são:

a) remuneração acrescida do trabalho;

b) salário acrescido do trabalho;

c) remuneração adicional do trabalho;

d) remuneração acrescida do trabalho, remuneração adicional do trabalho e salário acrescido do trabalho respectivamente;

e) nenhuma das alternativas estão corretas.

28. As indenizações de que tratam o item anterior são consideradas retributivas:

a) porque devida ao mesmo tempo pela prestação de serviço, é que retribui e pela indenização do dano ou risco que vir a sofrê-lo, que a acompanha;

b) apenas por sua natureza compensatória;

c) por ser resultante do contrato de emprego;

d) as alternativas A e B estão corretas;

e) nenhuma alternativa está correta.

29. Qual alternativa está correta?

a) Tudo que o empregado receber do empregador ou de terceiros, em razão da efetiva prestação de serviços oriundos do contrato de emprego, é remuneração;

b) tudo que o empregado receber como retribuição econômica devidas e pagas diretamente pelo empregador em contraprestação da energia posta à disposição deste, é salário;

c) tudo que o empregado recebe acrescido ao salário (ou a remuneração) pela obrigação de ressarcimento de danos sofridos ou riscos a que se expõe na prestação de serviços em condições pessoalmente desfavoráveis, é indenização;

d) todas as alternativas estão corretas;

e) apenas a alternativa C está correta.

30. Em nossa legislação quais situações permitem ao empregado exigir indenização:

a) somente quando ao prestar serviço sofrer dano;

b) ao prestar serviço sofrer dano ou apenas se expor ao dano;

c) apenas quando sofrer o dano durante a jornada legal de trabalho;

d) somente a alternativa A está errada;

e) todas as alternativas estão certas.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 31:

I – ao organizar a seguridade social, um dos objetivos do Poder Público consiste na universalidade da cobertura e do atendimento;

II – o universo da seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde e à previdência social;

III – apenas em situações excepcionais, previstas em lei complementar, admite-se a criação de benefício da seguridade social sem a correspondente fonte de custeio;

IV – a instituição de contribuição social do empregador, incidente sobre a folha de salários, constitui matéria a ser disciplinada através de lei ordinária.

31. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) I e II estão corretos;

b) III e IV estão corretos;

c) I e IV estão corretos;

d) II e III estão corretos;

e) Nenhuma das anteriores.

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 32:

I – ao trabalhador rural (homem) é assegurado o direito à aposentadoria pelo regime geral da previdência social, observado o critério da idade, aos sessenta e cinco anos; 

II – uma professora que ingresse hoje, no Colégio “X”, de iniciativa privada, aos trinta anos de idade, para lecionar português aos estudantes da 4ª série, ao completar cinqüenta e seis anos de idade e vinte e seis de contribuição e de efetivo exercício no magistério junto àquela instituição ainda não tem assegurado o direito à aposentadoria pelo regime geral da previdência social;

III – a Constituição Federal em vigor admite a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral da previdência social que exerçam atividades especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei complementar;

IV – a assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social.

32. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) I e II estão corretos;

b) III e IV estão corretos;

c) I e III estão corretos;

d) II e IV estão corretos;

e) Nenhuma das anteriores.

DIREITO COMERCIAL

33. No tocante às sociedades por quotas de responsabilidade limitada, assinale a alternativa correta:

a) os sócios que divergirem da alteração do contrato social têm direito a se retirar da sociedade, obtendo o reembolso da quantia correspondente ao seu capital, na proporção do último balanço aprovado;

b) não se admite que uma única quota da sociedade pertença a mais de uma pessoa;

c) ao assumir a gerência da sociedade, o sócio deverá prestar caução;

d) a transferência de quotas entre os sócios é vedada;

e) nenhuma das anteriores.

34. No que diz respeito à exibição dos livros comerciais, é lícito afirmar que

a) não pode, sob qualquer hipótese, haver a exibição judicial de livros de escrituração comercial;

b) somente pode ser determinada a exibição dos livros comerciais em questões de sucessão, comunhão ou sociedade, administração ou gestão mercantil e quebra;

c) pode ser ordenada diligência para examinar a regularidade dos livros de escrituração por autoridade judicial;

d) não pode o juiz determinar o exame dos livros na pendência da lide;

e) o comerciante pode se recusar a apresentar judicialmente seus livros, em razão do sigilo conferido pela lei.

35. O aeronauta está sujeito à jornada de trabalho, cuja duração:

a) deve ser estabelecida apenas no contrato individual de trabalho, respeitado o limite máximo de oito horas diárias;

b) quando fora de sua base domiciliar, inicia-se a partir da sua apresentação no local de trabalho;

c) deve ser considerada encerrada 30 minutos após o pouso da aeronave;

d) será de 20 horas se integrante de uma tripulação de revezamento;

e) todas as alternativas estão corretas.

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO

36. A organização Internacional do Trabalho possui natureza jurídica de:

a) entidade supra-estatal;

b) Pessoa jurídica de direito público internacional, de caráter permanente, constituída de Estado, que assume soberanamente a obrigação de observar as normas constitucionais de organização e das convenções que ratificam, integrando o sistema das Nações Unidas como uma de suas agências especializadas;

c) Associação de Estados com personalidade jurídica de direito privado, cujas convenções que ratificaram, a elas se obrigam;

d) Apenas a alternativa A está correta;

e) Nenhuma das alternativas está correta.

37. São membros da Organização:

a) os Estados que já possuíam essa qualidade em 1º de novembro de 1945;

b) o Estado que, sendo membro das Nações Unidas, comunique ao Diretor Geral da RIT a aceitação formal das obrigações que emanam de Constituição;

c) o Estado que, embora não pertencendo à ONU, comunique a formal aceitação das obrigações decorrentes da constituição e tenha aprovada sua admissão por 2/3 dos delegados presentes à Conferência, entre os quais 2/3 dos delegados governamentais;

d) todos os Estados que integram a Organização das Nações Unidas, desde que, requeiram diretamente a ela;

e) todas as alternativas estão corretas.

DIREITO CIVIL

38. É característica da nulidade absoluta

a) a sua decretação no interesse do prejudicado;

b) poder ser suprida a requerimento da parte;

c) só pode ser alegada pelo prejudicado e seus representantes;

d) não poder ser decretada ex offício pelo juiz;

e) poder ser argüida pelo Ministério Público, quando lhe caiba intervir.

39. No que respeita à prescrição, é correto afirmar que

a) se trata da extinção do direito pela não ação do seu titular;

b) o seu objeto é o direito, subordinado ao exercício em determinado espaço de tempo;

c) se iniciada a prescrição contra alguém, continuar a correr contra o seu herdeiro;

d) pode o juiz conhecer da prescrição de direitos patrimoniais, se não argüida pela parte;

e) somente pode ser argüida quando do oferecimento da defesa.

40. São considerados relativamente incapazes

a) os menores de 16 anos, ainda que universitários;

b) os portadores de desequilíbrio mental, que tenham intervalos de lucidez, mesmo que interditados;

c) os toxicômanos após processo de interdição;

d) os silvícolas;

e) a mulher casada.

41. Assinale a alternativa correta:

a) o transcurso da vacatio legis é o complemento da publicação, completando o terceiro momento da fase executória da lei, para que, obrigatória, faça atuar a sua autoridade;

b) depois de publicada, a lei adquire a sua perfeita obrigatoriedade, isto é, obtém plena autoridade, decorrido ou não o chamado período da vacatio legis;

c) não existe distinção entre a existência jurídica da norma, a sua executoriedade e a respectiva obrigatoriedade;

d) todas as alternativas estão corretas;

e) apenas a alternativa B está correta.

42. Sobre a lei interpretativa é correto dizer:

a) denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em qualquer caso, o sentido das leis já existentes, introduzindo novas disposições;

b) denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em casos de dúvida, o sentido das leis existentes, introduzindo disposições novas;

c) denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em casos de dúvida, o sentido das leis existentes, sem introduzir disposições novas;

d) não há lei interpretativa no ordenamento jurídico nacional;

e) nenhuma alternativa está correta.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

43. O princípio do direito processual que estabelece como regra a realização de todos os atos processuais em uma única audiência se denomina

a) do livre convencimento;

b) da celeridade;

c) da concentração;

d) da proteção;

e) da simplificação.

44. Nas ações de procedimento sumaríssimo, somente será admitida a notificação de testemunha para depor

a) quando comprovada sua recusa em comparecer;

b) por informação da parte de sua recusa em comparecer quando da realização da audiência;

c) mediante requerimento escrito apresentado antes da audiência;

d) em nenhuma hipótese a testemunha será notificada;

e) em caso de inimizade com a parte a quem interessa o depoimento.

45. No processo do trabalho, os documentos deverão ser juntados

a) exclusivamente com a inicial e contestação;

b) a qualquer momento, durante toda a fase cognitiva;

c) se requerida pela parte;

d) com a inicial e contestação, podendo haver exceção em caso de necessidade de contraprova;

e) até o oferecimento do recurso.

46. A decisão que, na fase de liquidação, determinar o cumprimento de obrigação de fazer determinada na sentença é atacável por:

a) mandado de segurança;

b) embargos à execução;

c) correição parcial;

d) agravo de petição;

e) ação cautelar.

47. Possui legitimação ativa para propor embargos de terceiros:

a) apenas os que são estranhos à lide e tenham sido molestados em seu patrimônio;

b) somente o senhor e possuidor do bem constringido;

c) outros sujeitos têm a mesma legitimação do senhor e possuidor, e mesmo não sendo estranhos à lide equiparam-se a terceiros em relação à defesa patrimonial contra ato de constrição;

d) outros sujeitos têm a mesma legitimação do senhor e possuidor, mas necessariamente devem ser estranhos à lide e possuir título de credor hipotecário, pignoratício ou anticrético;

e) nenhuma alternativa é correta.

48. Recursos cabíveis nos Embargos de terceiros:

a) por ter natureza de ação cível incidental o recurso cabível é a apelação;

b) mesmo tendo natureza de ação cível incidental, por pertencer ao processo de execução trabalhista cabível é o recurso ordinário;

c) por só admitir-se na execução o recurso cabível é o agravo de petição;

d) por ser uma decisão terminativa o recurso cabível é o ordinário;

e) nenhuma das alternativa é correta.

49. Qual o momento oportuno processualmente para corrigir monetariamente os débitos trabalhistas da Fazenda Pública no precatório:

a) não cabe correção monetária dos débitos contra a Fazenda Pública;

b) somente corrige até a data da expedição do precatório;

c) somente após o cumprimento da requisição;

d) até a expedição do crédito dar-se-á a atualização real do valor do crédito e depois do cumprimento dar-se-á a atualização, sendo esta proveniente do decurso do tempo entre a requisição e a entrega da prestação ao credor;

e) nenhuma alternativa é correta.

50. Na execução por carta a competência para julgamento dos embargos do devedor é:

a) do juiz que proferiu a sentença exeqüenda;

b) sempre pelo Juiz deprecado;

c) do Juiz Deprecante, salvo se versarem unicamente vícios ou defeitos da penhora, avaliação ou alienação de bens, mesmo que indicados por aquele;

d) do Juiz Deprecado, se o incidente surgir com o cumprimento da execução e os embargos versarem somente sobre eles; e do Juiz Deprecante, em todas as questões versadas nos embargos, incidentes do cumprimento e do mérito dos embargos;

e) nenhuma das alternativas é correta.

                                                      GABARITO

	01
	E
	26
	E

	02
	B
	27
	D

	03
	D
	28
	A

	04
	A
	29
	NULA

	05
	C
	30
	B

	06
	B
	31
	C

	07
	D
	32
	B

	08
	D
	33
	A

	09
	A
	34
	B

	10
	E
	35
	D

	11
	C
	36
	B

	12
	A
	37
	NULA

	13
	C
	38
	E

	14
	D
	39
	C

	15
	B
	40
	D

	16
	D
	41
	A

	17
	A
	42
	C

	18
	A
	43
	C

	19
	D
	44
	A

	20
	C
	45
	D

	21
	B
	46
	B

	22
	A
	47
	C

	23
	D
	48
	E

	24
	B
	49
	D

	25
	C
	50
	D


 IV CONCURSO DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 21.ª REGIÃO

SEGUNDA PROVA – QUESTÕES DE 01 A 50

(Aplicação: 10 de Setembro de 2000)

DIREITO ADMINISTRATIVO

01. O servidor público federal não poderá estar em estágio probatório quando da concessão da seguinte licença:

a) para tratar de interesses particulares;

b) para desempenho de mandato classista;

c) por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;

d) para atividade política;

e) nenhuma das anteriores.

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 02:

I – nos atos discricionários, há liberdade de escolha pelo administrador quanto aos requisitos do motivo e da finalidade, o que consubstancia o mérito administrativo;

II – um ato administrativo eivado de ilegalidade pode ser anulado ou revogado pela própria administração ou, ainda, anulado pelo Poder Judiciário;

III – o ato administrativo é imposto a terceiros, independentemente das concordância destes, em face do atributo da imperatividade;

IV – em regra, os atos revogáveis produzem efeitos “ex nunc”, ou seja, não retroagem, enquanto os atos nulos, em regra, geram efeitos “ex tunc”, isto é, retroagem.

02. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) I e II estão corretos;

b) II e III estão corretos;

c) II e IV estão corretos;

d) III e IV estão corretos;

e) nenhuma das anteriores. 

03. Na Fundação Nacional de Saúde, médico daquela instituição ingressou com pedido de licença para tratar de interesses particulares, pelo período de dois anos. Ao examinar o pleito, a autoridade administrativa competente denegou a pretensão, argumentando que a concessão do benefício ficava a critério da Administração, conforme previsto em lei, o que não era oportuno nem conveniente naquele momento, tendo em vista que o quadro de profissionais da saúde se encontrava abaixo de seu limite mínimo. Insatisfeito, o servidor ingressou com ação judicial, sob alegação de que preenchia as exigências legais para gozar a licença. Ao término da instrução, apurou-se que os motivos alegados pelo administrador eram verdadeiros, mas que o servidor efetivamente satisfazia os requisitos para auferir o benefício. No caso, o pedido (de licença) formulado na ação:

a) deve ser julgado procedente, pois o servidor satisfaz os pressupostos para auferir o benefício;

b) deve ser rejeitado, pois os atos discricionários da Administração não podem ser revisados pela Justiça;

c) não merece ser acolhido, tendo me vista que se trata de ato discricionário regularmente praticado pela Administração;

d) deve ser acolhido, com base na teoria dos motivos determinantes;

e) nenhuma das anteriores.

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 04:

I – aos membros das polícias militares e aos servidores públicos federais é assegurado o direito de sindicalização;

II – aos servidores públicos é assegurado o direito à sindicalização e à greve, esta a ser disciplina por lei complementar;

III – aos militares são proibidas a sindicalização e a greve;

IV – aos servidores públicos é assegurado o direito de greve, a ser regulamentado em lei complementar, como também o direito à sindicalização, este já previsto em lei específica.

04. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) I e II estão corretos;

b) II e III estão corretos;

c) I e IV estão corretos;

d) III e IV estão corretos;

e) nenhumas das anteriores.

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 05:

I – o Decreto Expropriatório da Fazenda “X”, para fins de reforma agrária, caracteriza-se por ser um ato unilateral, classificado como ato de império;

II – a licença se caracteriza por ser um ato administrativo vinculado, através do qual o Poder Público faculta o desempenho de atividades ao particular, desde que este preencha os requisitos legais;

III – o regulamento de uma lei é exemplo típico de ato classificado como individual quanto ao seu destinatário;

IV – é possível o Poder Judiciário, desde que provocado, revogar atos administrativos discricionários.

05. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) I e IV estão corretos;

b) I e II estão corretos;

c) II e IV estão corretos;

d) III e IV estão corretos;

e) nenhuma das anteriores. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 06:

I – aquele que detiver a coisa em nome alheio, sendo-lhe demandada em nome próprio, deverá denunciar à lide o proprietário;

II – uma vez sendo demandado o Senhor “X”, na condição de fiador, admite-se o chamamento ao processo do devedor. Na hipótese, o réu (Senhor “X”) deverá requerer a citação do chamado no prazo da contestação;

III – oferecida oposição, deverá o processo principal ser suspenso até que se decida acerca do direito do terceiro (opoente) integrar a lide;

IV – havendo denunciação à lide, ordenada a citação do denunciado, suspende-se o processo.

06. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) I e II estão corretos;

b) III e IV estão corretos;

c) II e IV estão corretos;

d) I e III estão corretos;

e) Nenhuma das anteriores.

07. O recurso adesivo será admitido:

a) subordinado ao recurso principal, na apelação, nos embargos infringentes, no recurso especial e no recurso extraordinário m esmo esgotado o prazo do recurso principal;

b) no mesmo prazo de que a parte dispõe para o recurso principal, mas não se subordina a este;

c) subordinado ao recurso principal no prazo que a parte dispões para responder;

d) será conhecido mesmo em caso de desistência do recurso principal;

e) o seu conhecimento está subordinado ao preparo.

08. O prazo para interposição de recurso dar-se-á:

a) da leitura da sentença em audiência;

b) da intimação às partes quando não proferidas em audiência;

c) da publicação de súmula do acórdão no órgão oficial;

d) todas alternativas acima estão corretas;

e) apenas com a intimação das partes mesmo que a leitura da sentença tenha sido realizada em audiência.

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 09:

I – no procedimento sumário admite-se a assistência;

II – das decisões proferidas com audiência, o agravo será sempre retido, no âmbito do procedimento sumário;

III – observar-se-á, na liquidação por artigos, o procedimento sumário;

IV – a liquidação por cálculos deve ser julgada através de decisão homologatória, recorrível por intermédio de agravo.

09. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) I e II estão corretos;

b) II e III estão corretos;

c) II e IV estão corretos;

d) I e III estão corretos;

e) Nenhuma das anteriores.

10. Contra decisão unânime proferida em incidente de uniformização de jurisprudência:

a) o prejudicado pode interpor embargos infringentes.

b) é cabível o recurso extraordinário se a questão decidida for de natureza constitucional.

c) cabe recurso especial independentemente da natureza da questão decidida.

d) não cabe recurso, salvo se embargos de declaração em casos de obscuridade, contradição ou omissão;

e) nenhuma das alternativas está correta.

DIREITO PENAL

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 11:

I – a legítima defesa possui a natureza jurídica de excludente de culpabilidade;

II – verifica-se a reincidência, quando o agente comete novo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no país ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior;

III – o fato de o criminoso ser menor de vinte e um anos de idade na data do fato configura circunstância atenuante;

IV – há dolo direto quando o agente assume o risco de produzir o resultado caracterizado como crime.

11. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) I e II estão corretos;

b) II e III estão corretos;

c) I e IV estão corretos;

d) III e IV estão corretos;

e) nenhuma das anteriores.

DIREITO CONSTITUCIONAL

12. A fixação da remuneração de determinado cargo com base em percentual do salário de outro cargo de nível hierárquico superior:

a) consiste na isonomia, sendo atualmente vedada na Constituição Federal;

b) carateriza a equiparação, o que não encontra óbice na Constituição Federal;

c) configura a vinculação, que é permitida pela atual Carta Política;

d) dá ensejo à equiparação, o que não é permitido no nosso ordenamento jurídico;

e) nenhuma das anteriores.

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 13:

I – servidor Público da Fundação Nacional da Saúde, ao ser eleito deputado estadual, deverá ficar afastado do seu cargo efetivo;

II – servidor Público da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, ao ser eleito prefeito da cidade “X”, poderá perceber as vantagens de seu cargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, desde que haja compatibilidade de horários;

III – ao vereador é permitido o exercício do mandato eletivo com o de outro cargo ou função, percebendo as remunerações correspondentes, desde que haja compatibilidade de horários;

IV – o servidor público que é afastado de seu cargo em face do exercício de mandato eletivo tem, no decorrer desse período, o seu tempo de serviço contado tão-somente para fins de promoção por antiguidade.

13. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) I e II estão corretos;

b) I e III estão corretos;

c) II e III estão corretos;

d) III e IV estão corretos;

e) nenhuma das anteriores.

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 14:

I – o projeto de lei relativo ao plano plurianual, no âmbito da administração pública federal, é apreciado pelo Senado Federal, cabendo à Câmara dos Deputados, mediante uma Comissão, emitir parecer prévio acerca da matéria;

II – os projetos de lei referentes às diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual, no âmbito da administração pública federal, são apreciados pelas duas Casas do Congresso nacional;

III – compete a uma Comissão composta de Senadores examinar e emitir parecer sobre os projetos de lei relativos às diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual, bem como sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;

IV – as emendas ao projeto de lei do orçamento anual somente podem ser aprovadas caso sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, indicando-se, ainda, os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, axcluídas, dentre outras, as (despesas) que incidam sobre dotações para pessoal e seus encargos.

14. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) III e IV estão corretos;

b) I e II estão corretos;

c) II e IV estão corretos;

d) I e III estão corretos;

e) nenhuma das anteriores.

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 15:

I – de acordo com a Constituição Federal, os pagamentos devidos pela União Federal, em virtude de sentença judicial, far-se-ão através de precatório, não se admitindo exceções;

II – a Justiça do Trabalho é competente para examinar controvérsia entre servidor público estatutário e Município;

III – no âmbito do Supremo Tribunal Federal, vem predominando o entendimento de que o mandado de injunção, quando acolhido, gera efeitos semelhantes à ação direta de inconstitucionalidade por omissão, não servindo para viabilizar, através da própria decisão judicial, o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

IV – dentre as funções institucionais do Ministério Público está a de promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.

15. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) I e II estão corretos;

b) I e III estão corretos;

c) II e IV estão corretos;

d) III e IV estão corretos;

e) nenhuma das anteriores.

16. Para se definir a competência para a atividade normativa entre as entidades federativas, utiliza-se:

a) a exclusividade da União para todas as matérias;

b) a privatividade do estado para matérias de âmbito local;

c) o princípio da predominância de interesses;

d) a supletividade da atuação do Estado em qualquer matéria;

e) a delegabilidade aos Estados, pela União, de matéria atinente a direito do trabalho.

17. Assinale a alternativa INCORRETA:

É competência da União

a) a navegação aérea e aeroespacial;

b) organizar e manter o Poder Judiciário;

c) planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas;

d) organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;

e) proteção ao patrimônio histórico e cultural.

18. Para que o processo legislativo seja deflagrado por iniciativa popular, é necessário que o projeto seja subscrito por pelo menos:

a) 3% do eleitorado nacional, distribuído pelo menos em 10 estados, com não menos de 0,5% dos eleitores de cada um deles;

b) 1% do eleitorado nacional, distribuído pelo menos em 05 estados, com não menos de 0,3% dos eleitores de cada um deles;

c) 2% do eleitorado nacional, distribuído pelo menos em 06 estados, com não menos de 0,5% dos eleitores de cada um deles;

d) 5% do eleitorado nacional, distribuído pelo menos em 10 estados, com não menos de 0,5% dos eleitores de cada um deles;

e) 5% do eleitorado nacional, distribuído pelo menos em 05 estados, com não menos de 0,3% dos eleitores de cada um deles.

19. A declaração de inconstitucionalidade pela via indireta tem como efeito:

a) manter a lei em vigor, até sua suspensão pelo Senado Federal;

b) fazer coisa julgada erga omnes;
c) a absoluta nulidade da lei;

d) suspender a eficácia geral da lei, até o julgamento final;

e) retirar a eficácia da lei, daí por diante.

DIREITO DO TRABALHO

20. Os adicionais representativos do acréscimo remuneratório ou salarial indenizam dano ou risco de dano. Assim conforme o caso deve qualificado:

a) os de dano associam-se à duração ou jornada de trabalho;

b) os de risco associam-se ao ambiente da prestação de serviço ou aos materiais e substâncias que se põe em contato o empregado;

c) os de dano não estão associados à duração ou jornada de trabalho;

d) as alternativas a e b estão corretas;

e) todas as alternativas estão erradas.

21. As faltas do serviço incidem no círculo das atividades do poder disciplinar. Até onde podem ser reprimidas ou punidas sem ferir o ordenamento jurídico?

a) Sempre quando não justificadas;

b) mesmo não justificadas o poder de punir deve se submeter à lei e as normas regulamentares internas quando existentes;

c) as alternativas A e B estão certas;

d) a alternativas B está errada;

e) sempre que o contrato individual de trabalho fixar outras hipóteses, além daquelas previstas em lei, porque prevalece o acordo entre as partes.

22. Quanto à punição imposta ao empregado pelas faltas ao serviço é correto dizer:

a) necessariamente se submete ao controle do Poder Judiciário Trabalhista;

b) não se submete a qualquer controle pois é ato discricionário do empregador;

c) embora ato discricionário do empregador está sujeita ao controle externo no que concerne à legalidade;

d) pode ser dosada pelo Poder Judiciário quando julgar demasiada;

e) nenhuma das respostas está correta.

23. Em que circunstância pode haver a inversão da ordem entre as diversas fontes do Direito do Trabalho?

a) quando os tribunais decidirem reiteradamente certas matérias;

b) quando sobre a matéria houver norma internacional ratificada pelo País;

c) quando consagrar uma melhor situação ao empregado, mesmo que a norma tenha nível hierárquico inferior;

d) quando fixadas em Convenções Coletivas de Trabalho;

e) nenhuma das respostas esta correta.

24. A alteração bilateral do contrato de trabalho

a) produz todos os efeitos, porque decorrente de mútuo consentimento;

b) produz efeitos, desde que não importe em prejuízo ao empregado;

c) produz seus efeitos, desde que não traga prejuízo a qualquer das partes;

d) sempre se presume legítima, mesmo quando haja prejuízos a qualquer das partes;

e) só não produz efeitos se trouxer prejuízo patrimonial.

25. Segundo entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, consubstanciado em enunciado,

a) a interrupção do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno, descaracteriza o turno de revezamento com jornada de seis horas;

b) o fato de a testemunha ter ação trabalhista contra a empresa demonstra a sua suspeição;

c) o bancário sujeito a jornada de oito horas, após a Constituição, tem salário-hora calculado com base no divisor 240;

d) as gorjetas, diretas ou indiretas, integram a remuneração do empregado, mas não servem como base de cálculo para horas extras;

e) a substituição processual é plena, com base no artigo 8º, III, da Constituição.

26. Segundo entendimento predominante, a Constituição Federal protege a relação de emprego contra despedida arbitrária, o que implica em dizer que

a) foi instituída na legislação brasileira a estabilidade para todos os empregados;

b) a despedida deixou de se inserir no âmbito do direito potestativo do empregador;

c) a ruptura do contrato de trabalho somente poderá se dar por iniciativa do empregado;

d) a despedida deveria ser motivada, mas não houve regulamentação da disposição constitucional em questão;

e) nenhuma das respostas.

27. Os turnos ininterruptos de revezamento se caracterizam

a) pela alternância do horário diário praticado pelo empregado;

b) pelo funcionamento sem interrupção da empresa;

c) pela ausência de intervalo intrajornada;

d) pela possibilidade de o empregado trabalhar em jornadas semanais diferentes;

e) pelo trabalho em domingos e feriados.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

28. Independe de carência a concessão do seguinte benefício previdenciário:

a) auxílio-doença;

b) aposentadoria por invalidez;

c) aposentadoria por idade;

d) pensão por morte;

e) nenhuma das anteriores.

29. Não corresponde a benefício atualmente concedido pelo Regime Geral da Previdência Social:

a) salário-maternidade;

b) salário-família;

c) auxílio-reclusão;

d) auxílio-acidente;

e) nenhuma das anteriores.

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 30:

I – Havendo cônjuge supérstite e mais três filhos menores de idade, a pensão por morte será rateada entre todos, em partes iguais;

II – A parte individual da pensão cabível ao filho (homem) se extingue aos vinte e um anos de idade, salvo se for inválido;

III – O cônjuge divorciado que recebia pensão de alimentos não faz jus à pensão por morte;

IV – O valor mensal da pensão por morte será de oitenta por cento do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela que teria direito se estivesse aposentado.

30. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) I e II estão corretos;

b) II e III estão corretos;

c) I e III estão corretos;

d) II e IV estão corretos;

e) nenhuma das anteriores.

DIREITO COMERCIAL

- Os enunciados a seguir se referem ao quesito de número 31:

I – na formação do capital da sociedade anônima, admite-se apenas contribuições em dinheiro;

II – os acionistas que divergirem das decisões adotadas pela sociedade anônima têm direito a se retirar da companhia, mediante o reembolso do valor de suas ações, desde que formulem tal pretensão no prazo de sessenta dias, a contar da publicação da ata da assembléia geral;

III – admite-se que a administração da sociedade anônima seja da responsabilidade do Conselho de Administração e da Diretoria, desde que o sei estatuto assim preveja;

IV – a Diretoria das sociedades anônimas será composta por, no mínimo, dois diretores.

31. Acerca dos enunciados acima, pode-se afirmar que:

a) I e II estão corretos;

b) II e III estão corretos;

c) II e IV estão corretos;

d) III e IV estão corretos;

e) nenhuma das anteriores.

03. Havendo omissão na sentença que decreta falência no que concerne à hora da declaração, entende-se que esta ocorreu:

a) às sete horas;

b) às oito horas;

c) ao meio dia;

d) às quatorze horas;

e) às dezoito horas.

33. Sempre que, sobre aeronave ou eus motores, recair penhora ou apreensão, esta deverá:

a) ser publicada em Órgão Oficial de circulação nacional para dar ampla publicidade;

b) não é preciso averbação, bastando o auto respectivo no processo judicial;

c) deve ser averbada no Registro Aeronáutico brasileiro;

d) deve ser averbada no Cadastro Geral de Comércio de Aeronaves;

e) todas as alternativas estão erradas.

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

34. A estrutura orgânica da OIT assim se conserva:

a) apenas Conferência Internacional do Trabalho e Repartição Internacional do Trabalho;

b) apenas Conferência Internacional do Trabalho, Repartição Internacional do Trabalho e Centro Internacional de Aperfeiçoamento Profissional e Técnico;

c) apenas Repartição Internacional do Trabalho e o Conselho de Administração;

d) apenas Conferência Internacional do Trabalho e Instituto de Estudos Trabalhistas;

e) nenhuma das alternativas está correta.

35. A Conferência Internacional do Trabalho trata-se de:

a) órgão colegiado de direção superior constituído por 28 representantes governamentais, 14 empregadores e 14 trabalhadores, sendo 10 dos representantes governamentais correspondentes aos Estados de importância industrial;

b) conclave de plenipotenciários, em uma reunião de técnicos;

c) secretariado técnico-administrativo da OIT;

d) órgão colegiado composto por representantes dos oito países mais industrializados;

e) nenhuma alternativa está correta.

DIREITO CIVIL

36. Em caso de obrigação alternativa

a) exonera-se o devedor com a realização de toas as prestações;

b) tem por objeto duas ou mais prestações, das quais somente uma deverá ser cumprida;

c) sua característica principal é a multiplicidade de prestações, cumpridas conjuntivamente;

d) a escolha cabe ao credor, salvo outra estipulação;

e) nenhuma das respostas anteriores.

37. A cláusula penal

a) deve ser necessariamente estipulada com a obrigação principal;

b) para ser reconhecida, exige o emprego específico de sua nomenclatura;

c) pode deixar de ser paga em caso de arrependimento;

d) pode ser reduzida pelo juiz;

e) é definida como alternativa à obrigação principal.

38. No tocante ao contrato de compra e venda,

a) a fixação do preço pode ser feita por terceiro, mesmo que não designado pelos contratantes;

b) a partir da celebração da avença, cabem aos riscos ao comprador;

c) as despesas com escritura correrão por conta do vendedor;

d) não se pode deixar ao arbítrio exclusivo de uma das partes a taxação do preço;

e) o vendedor se obriga a entregar a coisa, mesmo antes de receber o preço.

39. O pagamento

a) poderá ser feito por consignação, mesmo que não haja recusa do credor;

b) feito pelo devedor ao credor, intimado de penhora sobre o crédito, valerá contra os terceiros envolvidos;

c) feito em quotas periódicas, presume-se realizado quando quitada a última parcela;

d) poderá ser feito por consignação, mesmo se o credor mandar receber a coisa nas condições ajustadas;

e) nenhumas das respostas anteriores.

40. O art. 8.º do Decreto-Lei n.º 4.657, de 04 de setembro de 1942 (Lei de Introdução ao Código Civil) consagra:

a) o princípio segundo o qual a competência dá-se em conformidade com a legislação do país em que nasceu os proprietários dos bens;

b) o princípio domiciliar;

c) a regra locus regit actum;

d) as alternativas acima estão incorretas;

e) as alternativas A e C estão corretas.        

41. Sobre a EQÜIDADE é correto dizer:

a) serve à Hermenêutica e à Aplicação do Direito;

b) o brocardo sumum jus, summa injuria, encerra o seu conceito;

c)  o Direito Romano deve a sua longevidade às regras deliberadamente mantidas com a Eqüidade, que ele considerou o princípio basilar da interpretação legal;

d) a Eqüidade se recorre para atenuar o rigor de um  texto e interpretar de modo compatível com o progresso, a solidariedade e a dignidade da pessoa; nunca para se agir ou decidir contra prescrição positiva, clara e prevista em lei;

e) todas as alternativas estão corretas.

42. O pressuposto do negócio jurídico é:

a) a simples declaração de vontade do agente;

b) a declaração da vontade do agente, em conformidade com a norma legal, e visando a uma produção de efeitos jurídicos;

c) a declaração da vontade do agente, que deve estar em conformidade com a lei;

d) a declaração da vontade do agente, tendo como objetivo produzir efeitos jurídicos;

e) a produção de efeitos jurídicos.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO
43. O quorum necessário para a instauração de instância é:

a) maioria de 2/3 dos associados, em primeira convocação, ou 2/3 dos presentes, em Segunda;

b) de 2/3 dos associados, em primeira convocação, e 1/3 dos membros, em Segunda;

c) de 1/3 dos interessados, em primeira convocação, e 1/3 dos membros, em Segunda;

d) de 2/3 dos associados em primeira e Segunda convocações;

e) metade dos associados, em primeira convocação e 1/3, em Segunda.

44. O juízo competente para apreciação de ação de cumprimento é:

a) o Tribunal em que tramitou o dissídio coletivo;

b) em caso de dissídio de abrangência nacional, o Tribunal Superior do Trabalho;

c) o Tribunal Regional do Trabalho que abrange a jurisdição respectiva;

d) a Vara do Trabalho ou Juízo de Direito que detenha a jurisdição trabalhista;

e) nenhuma das respostas.

45. A representação convencional da parte em juízo se dá quando o 

a) menor é assistido por seu genitor;

b) sindicato intenta ação de cumprimento;

c) empregador nomeia preposto;

d) ente público se faz representar por procurador;

e) reclamante, ausente por motivo de doença, não pode comparecer à audiência.

45. No que diz respeito ao depoimento em juízo através de intérprete, é correto afirmar que:

a) as despesas correrão por conta do interessado no depoimento;

b) não há necessidade de tal procedimento quando o juiz souber falar a língua em que será prestado o depoimento;

c) não há necessidade de intérprete em caso de surdo-mudo;

d) a despesa correrá por conta do juízo, visto que o testemunha é múnus público;

e) as despesas serão rateadas pelas partes.

47. A responsabilidade do sócio na execução contra a sociedade:

a) ocorre apensa nas sociedades anônimas;

b) apenas os sócios gerentes das sociedades por cota de responsabilidade limitada, pelo excesso do mandato e pelos atos praticados com violação da lei;

c) pela maioria da desconsideração da personalidade, tanto nas sociedades anônimas, como nas sociedades por cota de responsabilidade Ltda, a responsabilidade solidária do sócio será determinada pela gestão patológica;

d) todas as alternativas estão corretas;

e) apenas as alternativas A e B estão corretas.

48. De acordo com o art. 794 da CLT a nulidade será pronunciada:

a) mediante provocação das partes e quando causar manifesto prejuízo às partes;

b) de ofício quando o Juízo for incompetente materialmente;

c) de ofício quando o Juízo for incompetente em razão do lugar;

d) as alternativas a e b estão corretas;

e) quando a parte se sentir prejudicada ou o Juízo for incompetente em razão do lugar.

49. O prazo para contestar ação rescisória no processo do trabalho é:

a) 05 dias;

b) 08 dias;

c) 15 dias:

d) De 10 à 15 dias;

e) De 15 a 30 dias.

50. Com relação ao processo de execução assinale a alternativa incorreta:

a) o imóvel residencial próprio pode ser penhorado para atender créditos trabalhistas ou alimentícios ou para satisfazer hipoteca ou fiança concedida à terceiros em contrato de locação;

b) o benefício de ordem à aquele que autoriza o terceiro responsável ou sócio a pedir que primeiro seja excutido os bens do devedor ou da sociedade antes de executar seus próprios bens;

c) o salário é absolutamente impenhorável, salvo para pagamento de pensão alimentícia;

d) as alternativas a e b estão incorretas;

e) as alternativas a e b são corretas.
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